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CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS
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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/08/2004 a 30/11/2004

AJUDA DE CUSTO. NAO DESTINADA A FAZER FRENTE A GASTOS
COM MUDANCA DE LOCAL DE TRABALHO OU RESSARCIMENTO
DE DESPESAS DO EMPREGADO. INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES.

Incidem contribuigdes sociais sobre os pagamentos efetuados a empregados a
titulo de ajuda de custo, quando a empresa nao comprova que destinados a
suportar despesas com mudanca de local de trabalho, neste caso em parcela
unica, ou a ressarcir gastos do empregado para executar o trabalho.

ACORDOS E CONVENCOES COLETIVAS DE TRABALHO.
DETERMINACAO DE NAO INCIDENCIA  TRIBUTARIA.
IMPOSSIBILIDADE.

Em razdo do principio da estrita legalidade tributaria, os acordos e
convengdes trabalhistas ndo podem determinar a ndo incidéncia tributaria
sobre beneficios por eles previstos.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracao: 01/08/2004 a 30/11/2004

PEDIDO DE DILIGENCIA. DESNECESSIDADE PARA SOLUCAO DA
LIDE. INDEFERIMENTO.

Devem ser indeferidos os pedidos para realizacdo de diligéncia fiscal, quando
a providéncia nao se mostrar 1til para solucao da lide.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO NA SEARA
ADMINISTRATIVA.

A autoridade administrativa, via de regra, ¢ vedado o exame da
constitucionalidade ou legalidade de lei ou ato normativo vigente.

Recurso Voluntario. Negado.



  10640.004853/2008-02  2401-003.091 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 16/07/2013 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE JUIZ DE FORA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Kleber Ferreira de Araújo  2.0.4 24010030912013CARF2401ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/08/2004 a 30/11/2004
 AJUDA DE CUSTO. NÃO DESTINADA A FAZER FRENTE A GASTOS COM MUDANÇA DE LOCAL DE TRABALHO OU RESSARCIMENTO DE DESPESAS DO EMPREGADO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES.
 Incidem contribuições sociais sobre os pagamentos efetuados a empregados a título de ajuda de custo, quando a empresa não comprova que destinados a suportar despesas com mudança de local de trabalho, neste caso em parcela única, ou a ressarcir gastos do empregado para executar o trabalho. 
 ACORDOS E CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO. DETERMINAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
 Em razão do princípio da estrita legalidade tributária, os acordos e convenções trabalhistas não podem determinar a não incidência tributária sobre benefícios por eles previstos.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/08/2004 a 30/11/2004
 PEDIDO DE DILIGÊNCIA. DESNECESSIDADE PARA SOLUÇÃO DA LIDE. INDEFERIMENTO.
 Devem ser indeferidos os pedidos para realização de diligência fiscal, quando a providência não se mostrar útil para solução da lide.
 INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO NA SEARA ADMINISTRATIVA.
 À autoridade administrativa, via de regra, é vedado o exame da constitucionalidade ou legalidade de lei ou ato normativo vigente.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos: I) rejeitar a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância; e II) no mérito, negar provimento ao recurso.
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Kleber Ferreira de Araújo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  Trata-se de recurso interposto pelo sujeito passivo contra o Acórdão n.º 09-23.932 de lavra da 5.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento � DRJ em Juiz de Fora (BA), que julgou improcedente a impugnação apresentada para desconstituir o Auto de Infração � AI n.º 37.168.152-9.
A lavratura foi efetuada para exigência das contribuições dos segurados empregados incidentes sobre a verba paga a título de ajuda de custo, conforme registros efetuados nas folhas de pagamento.
De acordo com o relatório fiscal, fls. 09/12, os fatos geradores das contribuições lançadas não foram declarados na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP e podem ser visualizados no Relatório de Lançamentos, fl. 06.
Afirma-se que a entidade, por estar em débito com a Seguridade Social, teve o seu pedido de reconhecimento de isenção da cota patronal, protocolizado sob o n.º 37005.002094/2004-53, em 15/06/2004, indeferido pelo INSS.
A decisão de primeira instância, fls. 155/171, consignou que a entidade não teve o seu direito à isenção reconhecido pela administração tributária, mas, mesmo que o tivesse, não haveria interferência no lançamento sob cuidado, posto que neste são contempladas exclusivamente as contribuições dos segurados. 
A seguir, o órgão a quo decidiu contrariamente aos argumentos da empresa de que a ajuda de custo não integraria o salário-de-contribuição, de que o fisco deveria verificar se os segurados já não recolheriam sua contribuição pelo teto e de que seriam inconstitucionais os acréscimos legais impostos.
Inconformada, a entidade interpôs recurso (fls. 173/195), no qual, em apertada síntese, alegou que:
a) o recurso é tempestivo; 
b) o AI é nulo, posto que a DRJ deixou de buscar a verdade material, ao indeferir o requerimento de diligência para que o fisco verificasse se os segurados envolvidos no lançamento já recolhiam a sua contribuição pelo teto;
c) para apuração do valor devido pela empresa, deve-se antes verificar as quantias já pagas pelos segurados;
d) o pagamento da �Ajude de Custo� teve como causa as Convenções Coletivas de Trabalho firmadas entre a entidade e sindicatos representativos dos seus empregados, portanto, essa verba não pode ser considerada como salário;
e) os valores pagos a título de ajuda de custo são dotados de natureza indenizatória e não remuneratória e, por essa razão, não podem integrar de qualquer forma o salário-de-contribuição;
f) a ajuda de custo, como importância paga ao empregado, pelo empregador, com o intuito único de proporcionar condições para a execução do serviço, tem caráter exclusivamente ressarcitório, sendo impossível pretender sua inclusão entre as verbas de natureza remuneratória;
g) apresenta decisões judiciais que confirmam a natureza indenizatória da ajuda de custo;
h) conforme tabela apresentada, a ajuda de custo não excedeu o patamar de 50% da remuneração dos empregados beneficiados com pagamentos da verba;
i) o AI guerreado ofende frontalmente a Constituição Federal, porque considera como integrantes da base de cálculo do tributo a quantificação de determinada situação que não se enquadra, em absoluto, no conceito de rendimento do trabalho;
Por fim, são apontadas inconstitucionalidades para a multa e os juros aplicados.
Ao final, pede a nulidade do acórdão recorrido em razão da negativa do pedido para realização de diligência fiscal, o reconhecimento da improcedência do lançamento ou a retificação dos valores lançados a título de multa e juros.
É o relatório.

 
Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Relator

Admissibilidade
O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de tempestividade e legitimidade.
Nulidade
A recorrente pugna pela nulidade do acórdão guerreado, posto que a DRJ teria cerceado o seu direito de defesa ao indeferir o pedido de diligência, cujo objeto era a verificação se os segurados que receberam a ajuda de custo já não recolhiam as suas contribuições pelo teto.
Não assiste razão à recorrente. Se havia segurados que laboravam em outras empresas, seria ônus da autuada apresentar ao fisco os documentos comprobatórios de que não caberia a retenção da contribuição dos empregados, pelo fato destes já recolherem pelo teto, quando do recebimento de remunerações decorrentes de outros vínculos.
Não trouxe a empresa um caso sequer de segurado que comprovadamente tivesse duplo vínculo laboral. Não há de se exigir do fisco que verifique, segurado a segurado, se houve o recebimento de remuneração de outro empregador. A empresa fiscalizada é que tem a obrigação de comunicar a ocorrência dessas situações, que, diga-se de passagem, são excepcionais.
O § 5.º do art. 33 da Lei n.º 8.212/1991 estabelece uma presunção de que houve o desconto determinado pela legislação, conforme se vê:
Art. 33 (...)
§ 5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.
Para que a empresa pudesse afastar a referida presunção teria que comprovar que havia segurados recolhendo, por receber remuneração decorrente de outro vínculo, conforme dispunha a Instrução Normativa INSS/Dc n.º 100/2003:
Art. 84. O segurado que possui mais de um vínculo deverá comunicar a todos os seus empregadores, mensalmente, a remuneração recebida até o limite máximo do salário-de-contribuição, envolvendo todos os vínculos, a fim de que o empregador possa apurar corretamente o salário-de-contribuição sobre o qual deverá incidir a contribuição social previdenciária do segurado, bem como a alíquota a ser aplicada. 
Parágrafo único. A apuração da contribuição devida pelo segurado, será feita da seguinte forma: 
I - quando a remuneração global for igual ou inferior ao limite máximo do salário-de-contribuição, a contribuição incidirá sobre o total da remuneração recebida em cada vínculo, sendo a alíquota de contribuição determinada de acordo com a faixa salarial correspondente à soma das remunerações de todos os vínculos; 
II - quando a remuneração global for superior ao limite máximo do salário-de-contribuição, o segurado poderá eleger qual o empregador que procederá ao desconto primeiro, cabendo ao empregador que se suceder proceder o desconto sobre a parcela do salário-de-contribuição complementar até o limite máximo do salário-de-contribuição, observada a alíquota determinada de acordo com a faixa salarial correspondente à soma das remunerações de todos os vínculos. 
Não consta dos documentos colacionados pela recorrente que ela tenha sido comunicada de que algum dos segurados empregados a seu serviço prestava serviço a outras empresas.
Também não se justificaria a realização de diligência para verificar se os segurados empregados já recolhiam acima do teto pela remuneração recebida pela autuada. É que o demonstrativo constante às fls. 394/534 do Processo n.º 10640.004852/2008-50, relativo à exigência das contribuições patronais decorrentes dos mesmos fatos geradores (ajuda de custo), apresenta o total da remuneração para cada empregado e o cálculo da contribuição dos segurados devida, tendo sido respeitado o limite máximo do salário-de-contribuição.
Afasta-se, portanto, a pretensa nulidade da decisão da DRJ.
Incidência de contribuição sobre a �Ajuda de Custo�
Insurge-se a recorrente sobre a incidência de contribuições sobre a verba denominada �Ajuda de Custo�. Afirma que tais pagamentos dizem respeito a reembolsos de despesas efetuadas pelos segurados, além de que eram inferiores a 50% do salário daqueles.
Segundo o fisco, tais valores constaram das folhas de pagamento sob a rubrica �Ajuda de Custo� e foram pagos nas competências de 08 a 11/2004, em razão de estipulação de Convenção Coletiva de Trabalho.
Vemos que o fisco tem razão. Pela legislação previdenciária somente a ajuda de custo em parcela única e recebida em decorrência de mudança do local de trabalho não sofre incidência. Eis o dispositivo da Lei n.º 8.212/1991 que trata da questão:
Art. 28 (...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
(...)
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT;
 (...)
Verifica-se, que a verba era paga com habitualidade, em valores fixos e sem necessidade de comprovação das despesas, sendo, portanto, integrante da remuneração do empregado, pelo que deve sofrer a incidência de contribuições previdenciárias.
Nesse caso, observa-se que a empresa não trouxe qualquer elemento que comprovasse que a �Ajuda de Custo� visava ao ressarcimento de despesas. 
Também não merece razão o recurso quanto afirma que o valor da verba era inferior a 50% da remuneração dos segurados. È que inexiste previsão legal no sentido de que tal verba somente seja tributada se superar o patamar de 50% do salário do empregado, como ocorre com as diárias.
Por outro lado, o fato do pagamento da verba estar previsto em norma coletiva de trabalho não altera sua natureza frente às normas tributárias. É certo que as Convenções Coletivas de Trabalho são de observância obrigatória para as partes, todavia, não estão acima da legislação de custeio da Seguridade Social. 
Em razão do princípio da estrita legalidade tributária, nosso ordenamento não admite que acordos entre patrões e empregados venham afastar a incidência tributária sobre determinado fato gerador.
Conclui-se, portanto, ser procedente o lançamento.
Inconstitucionalidade
Arguiu a recorrente a inconstitucionalidade dos acréscimos legais aplicados.
Para enfrentar estas alegações recursais é necessário uma análise da constitucionalidade de dispositivos legais aplicados pelo fisco, daí, é curial que, a priori, façamos uma abordagem acerca da possibilidade de afastamento por órgão de julgamento administrativo de ato normativo por inconstitucionalidade.
Sobre esse tema, note-se que o escopo do processo administrativo fiscal é verificar a regularidade/legalidade do lançamento à vista da legislação de regência, e não das normas vigentes frente à Constituição Federal. Essa tarefa é de competência privativa do Poder Judiciário.
O Decreto n.º 70.235/1972, que rege o processo administrativo fiscal no âmbito da União, prescreve:

Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
Nessa linha de entendimento, a própria Portaria MF nº 256, de 22/06/2009, que aprovou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, é por demais enfática neste sentido, impossibilitando, regra geral, o afastamento de tratado, acordo internacional, lei ou decreto, a pretexto de inconstitucionalidade, nos seguintes termos:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 1993.
Observe-se que, somente nas hipóteses ressalvadas no parágrafo único e incisos do dispositivo legal encimado poderá ser afastada a aplicação da legislação de regência.
No âmbito do julgamento administrativo, a matéria acabou por ser sumulada, como se vê do seguinte enunciado de súmula:
Súmula CARF Nº 2 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
Essa súmula é de observância obrigatória, nos termos do �caput� do art. 72 do Regimento Interno do CARF. Como se vê, este Colegiado falece de competência para se pronunciar sobre as alegações de inconstitucionalidade de lei e decreto trazidas pela recorrente.
Diante do exposto, deixamos de nos pronunciar acerca da alegada da multa e dos juros aplicados ao lançamento em tela.
Conclusão
Voto por negar provimento ao recurso.

Kleber Ferreira de Araújo
 
 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos: 1) rejeitar

a preliminar de nulidade da decis@o de primeira instancia; e II) no mérito, negar provimento ao
recurso.

Flias Sampaio Freire - Presidente

Kleber Ferreira de Aratjo - Relator

Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio
Freire, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratijo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

Trata-se de recurso interposto pelo sujeito passivo contra o Acérdao n.° 09-
23.932 de lavia da 5.* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento — DRJ
em Juiz de Fora (BA), que julgou improcedente a impugnacdo apresentada para desconstituir o
\uto de infragdo — Al n.° 37.168.152-9.

A lavratura foi efetuada para exigéncia das contribui¢des dos segurados
¢mpregados incidentes sobre a verba paga a titulo de ajuda de custo, conforme registros
efetuados nas folhas de pagamento.

De acordo com o relatorio fiscal, fls. 09/12, os fatos geradores das
contribui¢des langadas nao foram declarados na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo e Informagdes a Previdéncia Social - GFIP e podem ser visualizados no
Relatério de Langamentos, fl. 06.

Afirma-se que a entidade, por estar em débito com a Seguridade Social, teve
o seu pedido de reconhecimento de isencdo da cota patronal, protocolizado sob o n.°
37005.002094/2004-53, em 15/06/2004, indeferido pelo INSS.

A decisdo de primeira instancia, fls. 155/171, consignou que a entidade nao
teve o seu direito a isen¢do reconhecido pela administragdo tributaria, mas, mesmo que o
tivesse, ndo haveria interferéncia no langamento sob cuidado, posto que neste sdo
contempladas exclusivamente as contribui¢des dos segurados.

A seguir, o 0rgdo a quo decidiu contrariamente aos argumentos da empresa
de que a ajuda de custo ndo integraria o salario-de-contribuicdo, de que o fisco deveria verificar
se os segurados ja ndo recolheriam sua contribui¢do pelo teto e de que seriam inconstitucionais
os acréscimos legais impostos.

Inconformada, a entidade interpds recurso (fls. 173/195), no qual, em
apertada sintese, alegou que:

a) o recurso ¢ tempestivo;

b) o Al ¢ nulo, posto que a DRJ deixou de buscar a verdade material, ao
indeferir o requerimento de diligéncia para que o fisco verificasse se os segurados envolvidos
no langamento ja recolhiam a sua contribuicao pelo teto;

¢) para apuracdo do valor devido pela empresa, deve-se antes verificar as
quantias ja pagas pelos segurados;

d) o pagamento da “Ajude de Custo” teve como causa as Convencgdes
Coletivas de Trabalho firmadas entre a entidade e sindicatos representativos dos seus
empregados, portanto, essa verba ndo pode ser considerada como salério;



e) os valores pagos a titulo de ajuda de custo sdo dotados de natureza
indenizatdria e nao remuneratéria e, por essa razdo, nao podem integrar de qualquer forma o
salario-de-contribuicao;

f) a ajuda de custo, como importancia paga ao empregado, pelo empregador,
com o intuito unico de proporcionar condi¢cdes para a execucdo do servigo, tem carater
exclusivamente ressarcitorio, sendo impossivel pretender sua inclusdo entre as verbas de
natureza remuneratoria,

g) apresenta decisoes judiciais que confirmam a natureza indenizatoria da
ajuda de custo;

h) conforme tabela apresentada, a ajuda de custo ndo excedeu o patamar de
50% da remuneracdo dos empregados beneficiados com pagamentos da verba;

1) o Al guerreado ofende frontalmente a Constituicdo Federal, porque
considera como integrantes da base de célculo do tributo a quantificagdo de determinada
situagdo que nao se enquadra, em absoluto, no conceito de rendimento do trabalho;

Por fim, sdo apontadas inconstitucionalidades para a multa e os juros
aplicados.

Ao final, pede a nulidade do acorddo recorrido em razdo da negativa do
pedido para realizagao de diligéncia fiscal, o reconhecimento da improcedéncia do langamento
ou a retificacdo dos valores lancados a titulo de multa e juros.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Kleber Ferreira de Araujo, Relator

Admissibilidade

O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de
tempestividade e legitimidade.

Nulidade

A recorrente pugna pela nulidade do acérdao guerreado, posto que a DRJ
teria cerceado o seu direito de defesa ao indeferir o pedido de diligéncia, cujo objeto era a
verificacdo se os segurados que receberam a ajuda de custo ja ndo recolhiam as suas
contribuicdes pelo teto.

Nao assiste razao a recorrente. Se havia segurados que laboravam em outras
empresas, seria onus da autuada apresentar ao fisco os documentos comprobatorios de que ndo
caberia a retengao da contribuicdo dos empregados, pelo fato destes ja recolherem pelo teto,
quando do recebimento de remunerag¢des decorrentes de outros vinculos.

Nao trouxe a empresa um caso sequer de segurado que comprovadamente
tivesse duplo vinculo laboral. Nao ha de se exigir do fisco que verifique, segurado a segurado,
se houve o recebimento de remuneracao de outro empregador. A empresa fiscalizada ¢ que tem
a obrigacdo de comunicar a ocorréncia dessas situagdes, que, diga-se de passagem, sdo
excepcionais.

O § 5.° do art. 33 da Lei n.° 8.212/1991 estabelece uma presuncao de que
houve o desconto determinado pela legislacao, conforme se vé:

Art. 33 (...)

$§ 5° O desconto de contribuicdo e de consignagdo
legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna
e regularmente pela empresa a isso obrigada, ndo lhe
sendo licito alegar omissdo para se eximir do
recolhimento, ficando diretamente responsdvel pela
importancia que deixou de receber ou arrecadou em
desacordo com o disposto nesta Lei.

Para que a empresa pudesse afastar a referida presungao teria que comprovar
que havia segurados recolhendo, por receber remuneracdo decorrente de outro vinculo,
conforme dispunha a Instru¢do Normativa INSS/Dc n.° 100/2003:



Art. 84. O segurado que possui mais de um vinculo devera
comunicar a todos os seus empregadores, mensalmente, a
remuneracdo recebida até o limite mdximo do saldrio-de-
contribui¢do, envolvendo todos os vinculos, a fim de que o
empregador possa apurar corretamente o salario-de-
contribui¢do sobre o qual deverd incidir a contribui¢do
social previdenciaria do segurado, bem como a aliquota a
ser aplicada.

Pardgrafo unico. A apuragdo da contribui¢do devida pelo
segurado, serd feita da seguinte forma:

! - quando a remuneragdo global for igual ou inferior ao
limite mdximo do salario-de-contribuicdo, a contribuicdo
incidira sobre o total da remuneracdo recebida em cada
vinculo, sendo a aliquota de contribui¢do determinada de
acordo com a faixa salarial correspondente a soma das
remuneracoes de todos os vinculos,

Il - quando a remuneragdo global for superior ao limite
maximo do salario-de-contribui¢do, o segurado podera
eleger qual o empregador que procederda ao desconto
primeiro, cabendo ao empregador que se suceder proceder o
desconto sobre a parcela do salario-de-contribuicdao
complementar até o limite mdaximo do salario-de-
contribui¢do, observada a aliquota determinada de acordo
com a faixa salarial correspondente a soma das
remuneracoes de todos os vinculos.

Nao consta dos documentos colacionados pela recorrente que ela tenha sido
comunicada de que algum dos segurados empregados a seu servigo prestava servigo a outras
empresas.

Também nao se justificaria a realizagdo de diligéncia para verificar se os
segurados empregados ja recolhiam acima do teto pela remuneragdo recebida pela autuada. E
que o demonstrativo constante as fls. 394/534 do Processo n.° 10640.004852/2008-50, relativo
a exigéncia das contribuicdes patronais decorrentes dos mesmos fatos geradores (ajuda de
custo), apresenta o total da remuneragdo para cada empregado e o calculo da contribui¢do dos
segurados devida, tendo sido respeitado o limite maximo do salario-de-contribuicao.

Afasta-se, portanto, a pretensa nulidade da decisao da DRJ.
Incidéncia de contribuicao sobre a “Ajuda de Custo”

Insurge-se a recorrente sobre a incidéncia de contribuicdes sobre a verba
denominada “Ajuda de Custo”. Afirma que tais pagamentos dizem respeito a reembolsos de
despesas efetuadas pelos segurados, além de que eram inferiores a 50% do salario daqueles.

Segundo o fisco, tais valores constaram das folhas de pagamento sob a
rubrica “Ajuda de Custo” e foram pagos nas competéncias de 08 a 11/2004, em razdo de
estipulagcdo de Convengao Coletiva de Trabalho.

Vemos que o fisco tem razao. Pela legislagdo previdenciaria somente a ajuda
de custo em parcela unica e recebida em decorréncia de mudanga do local de trabalho nao sofre
incidéncia. Eis o dispositivo da Lei n.° 8.212/1991 que trata da questao:
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Art. 28 (...)

$ 9° Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins
desta Lei, exclusivamente.

A/ )

g) a ajuda de custo, em parcela unica, recebida
exclusivamente em decorréncia de mudanca de local de
trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT;

()

Verifica-se, que a verba era paga com habitualidade, em valores fixos e sem
necessidade de comprovagdo das despesas, sendo, portanto, integrante da remuneracao do
empregado, pelo que deve sofrer a incidéncia de contribuigdes previdenciarias.

Nesse caso, observa-se que a empresa nao trouxe qualquer elemento que
comprovasse que a “Ajuda de Custo” visava ao ressarcimento de despesas.

Também ndo merece razao o recurso quanto afirma que o valor da verba era
inferior a 50% da remuneragio dos segurados. E que inexiste previsdo legal no sentido de que
tal verba somente seja tributada se superar o patamar de 50% do salario do empregado, como
ocorre com as diarias.

Por outro lado, o fato do pagamento da verba estar previsto em norma
coletiva de trabalho ndo altera sua natureza frente as normas tributarias. E certo que as
Convengoes Coletivas de Trabalho sdo de observancia obrigatoria para as partes, todavia, nao
estdo acima da legislacdo de custeio da Seguridade Social.

Em razdo do principio da estrita legalidade tributaria, nosso ordenamento nao
admite que acordos entre patrdes e empregados venham afastar a incidéncia tributaria sobre
determinado fato gerador.

Conclui-se, portanto, ser procedente o langamento.
Inconstitucionalidade
Arguiu a recorrente a inconstitucionalidade dos acréscimos legais aplicados.

Para enfrentar estas alegacdes recursais € necessario uma analise da
constitucionalidade de dispositivos legais aplicados pelo fisco, dai, ¢ curial que, a priori,
facamos uma abordagem acerca da possibilidade de afastamento por orgdo de julgamento
administrativo de ato normativo por inconstitucionalidade.

Sobre esse tema, note-se que o escopo do processo administrativo fiscal ¢
verificar a regularidade/legalidade do langamento a vista da legislagdo de regéncia, e ndo das
normas vigentes frente a Constitui¢ao Federal. Essa tarefa ¢ de competéncia privativa do Poder
Judiciario.

O Decreto n.° 70.235/1972, que rege o processo administrativo fiscal no
ambito da Unido, prescreve:



Art. 26-A. No dmbito do processo administrativo fiscal,
fica vedado aos orgados de julgamento afastar a aplicagdo
ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei

ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.(Redacdo dada pela Lei n° 11.941,
de 2009)

Nessa linha de entendimento, a propria Portaria MF n°® 256, de 22/06/2009,
que aprovou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, € por
demais enfitica neste sentido, impossibilitando, regra geral, o afastamento de tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, a pretexto de inconstitucionalidade, nos seguintes termos:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de
julgamento do CARF afastar a aplicagdo ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos
casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato
normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por
decisdo plenaria definitiva do Supremo Tribunal Federal;
ou

11 - que fundamente crédito tributdrio objeto de:

a) dispensa legal de constitui¢do ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos
arts. 18 e 19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002,

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art.
43 da Lei Complementar n* 73, de 1993, ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n° 73, de 1993.

Observe-se que, somente nas hipoteses ressalvadas no pardgrafo tnico e
incisos do dispositivo legal encimado podera ser afastada a aplicacdo da legislagao de regéncia.

No ambito do julgamento administrativo, a matéria acabou por ser sumulada,
como se v€ do seguinte enunciado de sumula:

Sumula CARF N°2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Essa sumula ¢ de observancia obrigatdria, nos termos do “caput” do art. 72
do Regimento Interno do CARF'. Como se vé, este Colegiado falece de competéncia para se
pronunciar sobre as alegagdes de inconstitucionalidade de lei e decreto trazidas pela recorrente.

U Art. 72. As decisdes reiteradas e uniformes do CARF serdo consubstanciadas em simula de observincia
obrigatoria pelos membros do CARF.

()
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Diante do exposto, deixamos de nos pronunciar acerca da alegada da multa e
dos juros aplicados ao lancamento em tela.

Conclusao

Voto por negar provimento ao recurso.

Kleber Ferreira de Araajo



